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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DA BAHIA

POUPROPIIENO &A.
ríINISTSRIO DO TRABÍIiK) - CENSEEi» RBOICNM> DE ?NFEFN?f»1 Eft BAHIA

C.G.M.F. r» 13.604.087/0001-58
AVISO AOF ACIONISTAS

Achain-se â disposição dos senhores acionistas, na Sode Social, na Fiia Hidrogênio
s/nç - Fólo Petroquímico do Nordeste - Camacari/Bahia, os doconentos a que se re-
tere o Artigo 133 da Lei n9 6.404 de 15 de dezembro de 1976, relativo ao exercx-
cio social de 1983. , , no,

Cctnajari, 18 de janeiro de 1984.

Geraldo José Sampaio Araújo
Diretor Sq>er intendente SD — 0095 - AP — 3—2

EDITAL EIZITORAL NÇ 1 . A Presidente do COHEN-Ba, cunprindo determinai^ do art.
22 e seus parágrafos, do Código Eleitoral doe Ccnselhos de Enfermagati, o3woca a
ASSE3>1BLÊIA CERAL dos inscritos neste ODBEN oara reunir-se dia 5 (d-nco) de junho
d" 1984, an locais q*je serão cportunanente indicados, e eleger ne^maifciros efeti
vos e suplentes deste Ccnselho Regicnai, cujo mandaM se estenderá^de 31.10.84 a
30.10.87. Os reqierimentos de reoistro de chapa serão reffibidcs até 30 (trinta)
dias ̂ 3Ós a data de publicação deste Edital, inpre^ivelnEnte,_na sede do OJRO)-
Ba, â Rua Junqueira Ayres n9 31 Térreo Barris, horário de 8:00 às 16:00 horas, cn
de, desde já, serão orestadcs maiores esclarecimentcB. Os requerirentas e as cha-
p$ cbsejcvario, estritanente, às disposições do referido <adigo. Salvador, 16 de
janeiro de 1984. Maria José Arleo Barbosa ,^morim. Presidente do CDREN-Ba. 0959

PREFEITURA MUNICIPAL
Atos do Poder Executivo

Decreto N9...7.rO.A7de .lS .de ..janeiro,. de lOSA

Detcga competência aos Secretários

do Municfpio, Chefe da Casa Civil,

Procurador Geral, Diretor do (Jrgão

Central de Pessoal e Diretores de

Serviço Geral de Administração e

dá outras providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso

de suas atribuições, com fundamento nas disposições do Título I, Capítulo .V

da Le* n? 2.130, de 11 de outubro de 1963, e

considerando a necessidade de assegurar maior rapidez e objetividade

nas decisões administrativas, preservando a administração superior da exec^

çio de atos de mera rotiha;

considerando a conveniência de consolidar os atos referentes ã dele^

gaçio de competência, de modo a facilitar seu exercício.

DECRETA:

Art. JÇ - Fica delegada competência, observadas as prescrições le

gals:

I - aos Secretários do Município e ao Procurador Geral, para, nas

respectivas áreas de atuação:

a) autorizarem a dispensa de licitação, nos casos previstos em lei,

ouvida obrigatoriamente a Procuradoria Geral do Município;

b) assinarem contratos de obras, serviços o de fornecimento de mat£

rial;

c) designarem, por prazo não superior a 30 dias, substituto evei»
tual de titular de cargo em comissão;

d) darem posse nos casos de provimento de cargos em comissão e fu^
ções de confiança;

e) procederem a remoção de pessoal.

li - ao Chefe da Casa Civil para:

a) autorizar, no âmbito da Casa Civil, a dispensa de licitação, nos

casos previstos em lei, ouvida obrigatoriamente a Procuradoria

Geral do Município;

b) assinar contratos de obras, serviços e de fornecimento de mate

rial, no âmbito da Casa Civil;

c) dar posse nos casos de provimento de cargos em comissão e fun
ções de confiança, oo âmbito da Casa Civil;

d) manifestar o direito de opção previsto no art. 683 do Código CJ^

vil;

e) proceder a remoção de pessoal no Smblto da Prefeitura;

f) conceder e arbitrar diárias nos casos previstos em lei;

g) decidir sobre a concessão das gratificações a que se referem os

Incisos IV. V, VI e VI II do art. 1A5 da Lei r\9 A03/53i

h) designar, por prazo não superior a 30 dias, substituto eventual

de titular de cargo em comissão, no ãinbitó da Casa Civil;

i) autorizara transferência do domínio útil;

J) assinar escritura de doação de imóvel ao Município, sem encargos

para este.

Ml - ao Secretário de Administração para:

a) decidir sobre pedidos de averbação de tempo de serviço;

b) outorgar, sempre a título precário, aotorízaçao e permissão de
uso de bens móveis e imóveis do Município e firmar os respecf'J_

vos termos, após autorização do Prefeito:

c) autorizar a rescisão de contrato Individual cfe trabalho;
)

d) decidir sobre allenaçao de bens moveis; «

e) assinar termo de cessão, concessão de uso e concessão de direito
real de uso de bem municipal, observadas as prescrições legais e
apôs autorização do Prefeito;

f) firmar contrato Individual de trabalho, devidamente autorizado

pelo Prefeito, bem como os respectivos termos aditivos;

g). firmar contratos de Bolsa de CompIementação Educacional;

h) decidir sobre pedidos de estabilidade econômica.

. b)

IV - ao Secretário de Serviços Públicos para:

a) outorgar, sempre a título precário, permissão para exploração de
serviço, na área de competência dá Cecretaria;

outorgar, sempre a título precário, autorização e permissão de
uso de áreas de logradouros públicos para a^exploraçãe das ativj^

dades previstas no Título VII I da Lei 2.A55/73, e de "boxes" e
de áreas de mercados públicos municipais e firmar os respectivos

termos;

decidir sobre os pedidos de parcelamento de debito relativo ao

preço público, em relação ãs atividades vinculadas a SESP;

assinar termos de acordo e compromisso, em rclaçao ao funcion^

mente de atividades sujeitas a fiscalização da SESP.

d)

V - ao Secretário de Transportes"Urbanos para decidir sobre pedidos

de parcaiamento de débito relativo ao preço público pela exploração de servj,
ço ürt»no de transporte coletivo.

VI - ao Secretário'de Finanças para:

a) decidir sobre processo de Isençãofiscal;

b) decidir sobre pedidos dc restituição de importâncias recebidas

indevidamente a título de pagamento de tributos;

c) decidir .nos casos de extinção de crédito tributário, ressalvados
os casos de remissão de débito;

d) realizar oporaço'es de crédito., quando autorizadas pela Câmara
Municipal.

Vil - ao Secretário de Urbanismo e Obras Públicas para:

a) aprovar planos de loteamento;

b) assinar termos de acordo e compromisso (TAC).

VIM * ao Secretário dc Educação e Cultura para:

a) decidir sobre pedidos de bolsa de estudo;

b) firmar, con entidades de direito privado, convênios que objetj^

vem integração de prestação de serviços educacionais;

c) decidir sobre pedido de qüinqüênios.

IX - ao Procurador Geral para:

a) celebrar ou autorizar conciliação em dissídios trabalhistas;

b) acordar, tranâigir e desistir, nos casos de responsabilidade

vM do Município, se comprovada, em processo regular, manifesta

vantagem para o erário municipal;



£) ti
■DtÁRíÓÓFICIÁt:' '

qMiota-feira
19.de janeiro de 1984

c) desistir de éxecdtivo Fiscái, apurada a sua .(mprocedSncla.

X - ao Diretor do Orgao Central de Pessoal para:

a) proceder à assinatura da carteiro profissional de trabalho rela
tlva aos contratos Iniciais, rescisões e aditivos;

autorizar a expedição de certidão de tempo de serviço de cx-se£
vídorcs € servidores Inativos;

decidir sobre os pedidos de pagamento de salárlo-famnia,
rio-esposa e saiário-companhcira de servidor inativo;

salá

decidir sobre pedidos de consignação em folhas de pagamento de
sorv1dores-1 nativos.

XI - aos Diretores dos Serviços Gerais de Administração, para a prati
ca de atos referentes a:

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

altcraçao na escala de Fêr.Ias, apôs autorização dos Secretários
ou autoridades equivalentes;

adicionais por tempo de serviço;

alteração de nome;

consignação em folhas de pagamento;

expedições de certidão de teinpo dc serviço;

]icença â gestante;

licença para tratamento de saúde;

contagem em dobro de pcrTodo de licença especial;

anotações e alterações nas carteiras profissionais de trabalho,
saivu as relativas ao ingresso, rescisão c adibtvos;

pedidos de contagem em dobro de período de férias vencido e não
gozado;

1) pedidos de auxíllo-doença e auxílio-funeral;

pedidos referentes âs licenças previstas nos Incisos
VI c VM do art. 88 da Lei k03/53i

II. IV,

n)

o)

pedidos dc salário-famílla, salárlo-esposa esaiãrio-companheira;

pedidos de abono pecuniário previsto na. legislação trabalhista.

Art. 2? - Todos os atos praticados por delegação de competência dev£^
rio mencionar esta circunstancia e o seu fundamento leg^i.

Parágrr.fo Onico - As competências delegadas porr este ato não poderão
ser objeto dc subdelcgação.

Art. 3? - Será obrigatória a remessa, ao Orgão> Centrai de Pessoal',
de cópia dos atos delegados relativos a administração dte pessoal, para fins
dc controle e anotação no cadastro geral.

Art. ii? - Caberá a Secretaria de Administração definir e divulgar
normas e procedimentos que simplifiquem e padronizem a sistemática dc dircj^
tos e vantagens, fazendo publicar no Boletim Interno e distribuir, aos demais

órgãos e entidades, manuais que orientem a implantação das rotinas.

Parágrafo Onico - Entre'as normas c procedimenitas a que se refere o
artigo, poderá o titular.da SEAO dispensar a formação de processos para .con^
cessão dc direitos e vantagens a servidores municipais.

Art. 5? ~ Os atos-praticados por delegação de •competência deverão
observar as normas restritivas constantes dos Decretos tn? 7.013 a 7-021/83.

• Art. 6? - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogados o porãgrafo único acrescentado no art. 3? do Decreto A.873/75 peio
Decreto n? 5.8'iÜt/80, os decretos anteriores de delegação de competência e de
mais disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 00 SALVADOR, em 18 de janeiro dc 1984
MANOEL FIGUEIREDO CASTRO

Prefeito
AÍLTON PINTO OE ANDRADE

Secretário dc Administração

ELMYR OUCLERC RAMALHO

Secretário de Transportes Urbanos
MARINALDO MORADILLO MELLO

Secretário de Serviços Públicos

EOISON TEIXEIRA BARBOSA

Secretário Municipal dc' Saúde e
Ass i stênc i a^ Soe!a i

AFONSO HILDE8RAND0 BARBUDA

Secretário Municipal de Educação e
Cui tura

LUIZ CARLOS SILVA DE AZEVEDO

Secretário de Finanças
ANGELiNO MANSO XAVIER VARELA

Secretário de Urbanismo e Obras

Públicas

Casa Civil
Portaria ns 1 de l8 de janeiro de 1984
O OIEFE DA CASA CIVIL DO PREFEITO, no uso de suas atribuições, cms

fundamento no art. 196 da Lei 403/53, combinado com o arc. 201, inciso II,da sea
ma Lei, à viata do Relatório da Coodssão do Processo Administrativo instaurado a
través da Portaria n9 126/83-CC, publicada oo DCE de 18/10/83,

RESOLVE :

Aplicar ao funcionário MANOEL GERMANO DE SANTAHA.Motorista Oficial,
classe B, código Tr-902-6, matrícula 3930, da lotação desta Casa Civil, s pena
disciplinar de suspensão, por 15 (quinze) dias.

Departamento de Conservação e
Obras Públicas
CCirCGrJlZIiCIA PIÍ3LIGA ^ 01/84

■ A Coaissâo de licitação do DepartajEento de Conservação e
Ohras Ptíblicas, torna público, para coniieoijiiento do? interessados'
que às lOíOO boras do dia 07 de Fevereiro de 1984, na sala de reuF<
niçes deste Uepartancnto, sito ao larco dos Dois Leões, s/n - Bai
xa do Quintas, receberá propostas de preço para Aliz^juel de Veícu-*
los o Equlpaticntos.

O Bdital contendo detalbes da presente licitação poderá'
ser adqpírido na sede do B«C.O.F. da Secretaria de Brbacisao e '

Obras Públicas a partir do dia 20 de Janeiro de 1084 no horário '
das oèíOO ào 12:00 horas e das 14:00 às 18;00 horas.

Salvador, 16' de Janeiro de I984.

-7/ Prèsi4^a4íe-ãá''c',L.

Conselho Municipal de
Contribuintes

PROCESSO 3ULGA0Q NA SCSSgO ORDINÁRIA 00 £IA OZZamRO 0£ 1993
PROCESSO CnC-062/Q3 - Recurso nO ?5/83 - Recorrente: CUMHA GUEDES
i CIA LTOfl - Recorrido: JUNTA OE JULCAFICNTO DE PROCESSOS FISCAIS
Taxa de Localizeçao e f^uncionamento — Relator; Oong. Carlos Ferna^j
do Amaral - Resolve este Conselho, por unanimidade, conhecer do r.e
curso G^ao mesmo dor provimento, para reformar a decisão ds prime^i
ra instância e julgar o auto improcedente, tendo em vista que os
empregados, (comprovado pelas l^uias de l.A.P.A.S.), que trabalha -
ram em outros municípios, em Face do que dispÕc o art 200 do Códi
go Tributaria Municipal, nao podem ser objeto de disciplina por
parta do município de Salvador. Ausente o conselheiro José Raimun
do Ferreira dos Biwitos.

Const^ho-TíOJnicipal de Contribuintes, 13 de dezembro de
1984.

MOyBfS^EYOUAS
Pre^dente

PAUTA PARA _A SJoSTQ DRÜIN.IRIA 00 DIA OÇ 3-AN,IflO J3E 1984

PitOCESSO CPIC—071/33 — Rccrso n" 31/83
Recorrente: JJüTA DE JULGAMENTO OE PROCESSOS FISCAIS - OTDfl
flocorrido ; pUSITEL DA DAHIA PTiJsiC.A TMOIENTE
Relator : ons. Carlos Farnando Amaral

PROCESSO CnC-G73/83 - Recurso n» 33/83
Recorrente: JUNT.l OE JULCAMEMrO OE PROCESSOS FISCAIS - OTOM
Recorrido : l.OI<A3RÍS LGC.AÇÍfO DE VEÍCULOS LTOA
Relatar : Cons, José Raimeundo Ferreira dos Santos

1984
Conselho nunicip^--de Contribuintes, 17 de Janeiro de

MOYSlS /ÍEYpHAS
Presadente

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DIVERSOS

- Of. N.»

CAIXA DE PREVIDÊNCIA PARLAMENTAR

O  líS

Em,

A T

.(te 198.

O HTKHENTS da GAIKA ds PBEVIDSNCIA PiHLiUERTAfl

da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, no 'uao de
suas a'tribuiçoes e tendo en vista determinação da Comissão
Deliberati-ve, resolve expedir o presente Ato concessório
de tuna pensão mensal no ■valor de Cr334.783,00 (trezentos e
trin'ta e quatro mil setecentos e oitenta e 'treis cruzeiros),
a funcionária aposentada da Secretaria da Assembléia Le
gislativa e associada a esta Caixa de PrevidSncia Parlamen
tar, sra. OPSUUA BARDrlRIHO DS CABTALHO, com vigência a
partir de 1# do mês em curso.

Sal'vaãor, 18 de jan< de 1984.

ADGDSTÍ) rJiiniíS "DA SILVA

PRESmERSE/


